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PROPOSTA DE INDICADOR SOCIAL PARA AVALIAR A POLÍTICA FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DE NÍVEL SUPERIOR NO 

ESTADO DE SÃO PAULO

Resumo
Este artigo propõe a construção e o uso de um indicador social que permite avaliar a eficácia da política 

federal de Educação Profissional e Tecnológica de nível superior, em seu propósito de aproximar jovens 
estudantes de baixa renda dos arranjos produtivos locais. Em uma abordagem teórico-empírica, este 
estudo amplia nosso conhecimento sobre a avaliação de políticas públicas, o uso de indicadores sociais 
e sobre a política federal de Educação Profissional e Tecnológica. Os dados foram coletados por meio 
de um levantamento realizado com alunos matriculados em cursos de nível superior oferecidos pelo 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

Palavras-chave: Avaliação de políticas públicas; Indicadores sociais;  Educação Profissional; 
Tecnológica.

A proposal of a social indicator to evaluate the federal policy for professional and 
technological higher educational in são paulo state

Abstract
This article proposes the construction and use of a social indicator that allows to evaluate the 

effectiveness of the federal policy of Technical and Professional Higher Education in its purpose of 
bringing young low-income students closer to the local productive arrangements. Taking a theoretical-
empirical perspective, this study expands our knowledge on the evaluation of public policies, the use 
of social indicators and on the federal policy for Technical and Professional Education. A survey was 
conducted with students enrolled in higher education courses offered by the Federal Institute of Education, 
Science and Technology in São Paulo.
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Introdução
De acordo com a Organização das Nações Unidas 

(ONU), a Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT) corresponde aos processos educacionais que 
envolvem, além da educação geral, a aquisição de 
conhecimentos e habilidades em tecnologias para a 
atuação de jovens e adultos no mundo do trabalho, 
promovendo o desenvolvimento social e econômico 
de uma localidade (UNESCO, 2001, 2006). A 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico enfatiza que a EPT promove, por meio 
da educação, a empregabilidade de seus estudantes, 
aproximando-os dos arranjos produtivos locais 
(OECD, 2014).

Várias nações investem em políticas de EPT 
(EICHHORST et al., 2012). Em países como a 
Alemanha (COCKRILL; SCOTT, 1997; SOLGA, 
H., PROTSCH, P., EBNER; BRZINSKY-FAY, 
2014), a Dinamarca (CORT, 2002) e a Noruega 
(KOUDAHL, 2010), a totalidade dos alunos 
matriculados nas instituições de EPT desenvolve 
treinamento remunerado junto às empresas, de 
forma supervisionada e complementar aos estudos. 
Nesta configuração, o sistema de EPT articula, de 
um lado, a demanda das empresas por profissionais 
qualificados, e, de outro, a oferta da mão-de-obra 
dos estudantes qualificados pelas instituições de 
EPT. Este tipo de articulação promove renda e 
emprego para os estudantes, além de fornecer mão 
de obra especializada para o setor produtivo.

A EPT pode ser oferecida nos diversos níveis de 
ensino (Fundamental, Técnico de Ensino Médio e 
Superior) (BATHMAKER, 2017; UNESCO, 2006). 
No caso do Ensino Superior, a EPT serve para 
formar mão de obra especializada em competências 
de alto nível técnico para os arranjos produtivos 
locais (OECD, 2014). Além disso, em alguns países, 
a EPT de nível superior também é considerada 
como um meio de promover igualdade de acesso 
ao Ensino Superior para estudantes de classes 
econômicas baixas, como por exemplo, na França 
(CALMAND; GIRET; GUÉGNARD, 2014) e no 
Brasil (PACHECO, 2010), onde a EPT desempenha 
uma reconhecida função social.

O documento Políticas Públicas para a 
Educação Tecnológica no Brasil, produzido pela 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC) diz que: 

A Educação Profissional e Tecnológica, 
em termos universais, e no Brasil em 
particular, reveste-se cada vez mais de 
importância como elemento estratégico 
para a construção da cidadania e para uma 
melhor inserção de jovens e trabalhadores 
na sociedade contemporânea, plena de 
grandes transformações e marcadamente 
tecnológica. (SETEC/MEC, 2004, p.7).

No documento, a SETEC, que é a secretaria 
responsável pela EPT em âmbito nacional, 
subordinada ao Ministério da Educação (MEC), 
afirma o compromisso de construir uma política de 
EPT que integre a formação profissional ao campo 
de um sistema nacional de educação universalizado 
e democratizado, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, com fundamento nos princípios da 
redução das desigualdades sociais e da integração 
da EPT ao mundo do trabalho (SETEC/MEC, 
2004).

Com o objetivo de avaliar a eficácia da política 
federal de EPT de nível superior em seu propósito 
de aproximar jovens de baixa renda dos arranjos 
produtivos locais, este artigo apresenta a construção 
e o uso de um indicador social. Os indicadores 
sociais fornecem informações que subsidiam as 
atividades de planejamento público, a formulação 
e a avaliação de políticas nas diferentes esferas 
de governo, possibilitando o monitoramento 
das condições da sociedade civil e permitindo o 
aprofundamento de investigações (JANNUZZI, 
2009). 

No Brasil, a literatura indica que o campo teórico 
da avaliação de políticas públicas ainda não está 
consolidado (TREVISAN; VAN BELLEN, 2008). 
Neste sentido, o presente estudo contribui para 
ampliar nosso conhecimento sobre a avaliação de 
políticas públicas por meio de indicadores sociais.  

Para testar o indicador social proposto, realizou-

se um levantamento com estudantes matriculados 
em cursos de Ensino Superior oferecidos pelo 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo (IFSP), em 28 cidades no Estado. O 
indicador oferece uma medida quantitativa que 
permite criar e acompanhar séries históricas dos 
resultados, além de permitir compará-los por gênero, 
distribuição geográfica e modalidade de curso 
(bacharelado, licenciatura e tecnológico), dentre 
outras possibilidades, fornecendo informações 
relevantes para formuladores de políticas públicas, 
gestores e outros stakeholders em EPT (por 
exemplo, estudantes, empregadores, professores e 
comunidade local). 

Este artigo está estruturado da seguinte forma: 
nesta seção, realizou-se a contextualização do 
estudo. Na próxima, apresenta-se a fundamentação 
teórica. Em seguida, trata-se do método de pesquisa, 
onde se destaca a construção do indicador social. 
Posteriormente, os resultados do levantamento são 
apresentados e discutidos. E, por fim, apresentam-
se algumas conclusões, limitações e possibilidades 
de avanço. 

Fundamentação Teórica
Avaliação de políticas públicas e indicadores 

sociais
Para Frey (2000), a avaliação corresponde à 

última fase do ciclo político, o qual é formado, 
basicamente, pela formulação, implementação 
e avaliação de políticas públicas. Na fase de 
avaliação, os programas já implementados são 
apreciados quanto a seus impactos efetivos, 
investigando-se os déficits para melhorá-los no 
futuro. Caso os objetivos do programa tenham sido 
atendidos, o ciclo político pode ser suspenso ou 
chegar ao fim, senão procede-se a iniciação de um 
novo ciclo, ou seja, uma nova fase de percepção e 
definição dos problemas. Deste modo, a avaliação 
proporciona adaptação contínua das formas e dos 
instrumentos de ação pública (FREY, 2000).

Apesar de se reconhecer a importância da 
avaliação de políticas públicas, no Brasil a literatura 
indica que ela ainda representa um campo teórico 

em construção (TREVISAN; VAN BELLEN, 
2008), o qual, na prática, não se converteu em 
um processo indispensável que tome parte no 
processo de gestão, nem assumiu papel significativo 
ou estratégico no desenho e implementação de 
estratégias, programas ou projetos (FARIA, 2005).

O conceito de avaliação de políticas públicas 
admite múltiplas definições, devido ao fato de que 
a área é perpassada por uma grande variedade de 
interesses (TREVISAN; VAN BELLEN, 2008). 
Para Ala-Harja e Helgason (2000) a avaliação de 
políticas públicas corresponde aos resultados de um 
programa governamental em relação aos objetivos 
propostos. Ela serve como mecanismo de melhoria 
no processo de tomada de decisão, fornecendo 
melhores informações para que os gestores possam 
fundamentar suas decisões e melhor prestar contas 
sobre as políticas públicas.

No mesmo sentido, Garcia (2001) afirma que 
a avaliação de políticas públicas corresponde à 
operação de investigar os resultados de uma ação 
pública para constatar a quantidade de um valor 
desejado, com base num quadro referencial e 
critérios de aceitabilidade. Thoenig (2000) declara 
que o uso da avaliação é orientado para ação, assim, 
sua prioridade é fornecer informação. A OCDE 
assinala que o propósito da avaliação de políticas 
públicas é proporcionar informação que seja crível 
e útil para permitir a incorporação da experiência 
adquirida no processo de tomada de decisão 
(TREVISAN; VAN BELLEN, 2008). Neste artigo, 
também se compreende a avaliação de políticas 
públicas neste sentido, ou seja, uma operação que 
visa fornecer informações relevantes e confiáveis 
aos tomadores de decisão, por meio da investigação 
dos resultados da política, conforme propósitos e 
método definidos.

Conforme Faria (2005), os principais interessados 
na avaliação de políticas públicas são os gerentes 
de programas em diferentes níveis governamentais, 
agentes do governo e representantes de fundações, 
com o objetivo de aprimorar os programas pelos 
quais são responsáveis ou interessados em conhecer 
projetos bem-sucedidos para financiamento. Além 
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deles, também se interessam pela avaliação de 
póliticas membros do Legislativo com o propósito 
de investigar a melhoria de programas existentes 
ou a elaboração de novas propostas; bem como 
cientistas sociais e outros avaliadores que buscam 
aprender com as descobertas trazidas pelos 
resultados e com as metodologias empregadas 
(Faria, 2005). Por último, a sociedade civil é o 
interessado final na avaliação de políticas públicas, 
já que os resultados servem para fundamentar 
diálogos, debates e intervenções na realidade social 
(TREVISAN; VAN BELLEN, 2008).

Quanto aos métodos para avaliar as políticas 
públicas, Costa e Castanhar (2003) reconhecem 
que, embora não haja um consenso, devem ser 
estabelecidos critérios objetivos de investigação, 
destacando-se, neste sentido, o uso de indicadores 
sociais como forma de avaliação.

Um indicador social é: 

(..) uma medida em geral quantitativa, 
dotada de significado social substantivo, 
usado para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito social 
abstrato, de interesse teórico (para 
pesquisa acadêmica) ou programático 
(para formulação de políticas). É um 
recurso metodológico, empiricamente 
referido, que informa algo sobre um 
aspecto da realidade social ou sobre 
mudanças que estão se processando na 
mesma (JANUZZI, 2009, p.15)

Para Januzzi (2005; 2009), os indicadores 
sociais subsidiam as atividades de planejamento 
e a formulação de políticas sociais nas diferentes 
esferas de governo, possibilitando o monitoramento 
das condições da sociedade civil e permitindo o 
aprofundamento da investigação acadêmica. Eles 
servem como um instrumento operacional de 
monitoramento da realidade social, para fins de 
formulação e reformulação de políticas públicas 
(JANNUZZI, 2005, 2009).

Para ser reconhecido no meio acadêmico ou na 
práxis da política pública, o indicador social deve 

apresentar as seguintes propriedades: relevância 
para a discussão na agenda da política social; 
validade em representar o conceito indicado; 
confiabilidade dos dados; grau de cobertura 
populacional adequado; ser inteligível para os 
agentes e públicos-alvo das políticas; ser atualizável 
periodicamente, a custos factíveis; ser amplamente 
desagregável em termos geográficos; e gozar 
de historicidade para possibilitar comparações 
no tempo (JANNUZZI, 2005, 2009). Segundo 
Januzzi (2009), em uma perspectiva aplicada, 
é muito raro dispor de indicadores sociais que 
apresentem todas as propriedades, cabendo ao 
analista avaliar os trade-offs no uso das diferentes 
medidas possíveis. A seleção de indicadores é 
uma tarefa delicada, visto que não existe uma 
teoria formal que permita orientá-la com estrita 
objetividade. Em tese, fundamentalmente, deve-
se garantir que exista uma relação recíproca 
entre indicando (conceito) e os indicadores 
propostos (COSTA; CASTANHAR, 2003). 

Os indicadores sociais podem ser classificados 
segundo as diversas aplicações a que se destinam. A 
classificação mais comum é a divisão dos indicadores 
segundo a área temática da realidade social a que 
se referem. Assim, têm-se os indicadores de saúde 
(por exemplo, percentual de crianças nascidas 
com peso adequado), os indicadores educacionais 
(por exemplo, escolaridade média da população de 
dezoito anos ou mais), os indicadores de emprego 
(por exemplo, número de empregados com contrato 
formal), etc. (JANNUZZI, 2009).

Costa e Castanhar (2003) apresentam três 
categorias de indicadores sociais: de resultado; de 
insumo e de acesso.Os indicadores de insumo (input 
indicators) correspondem a medidas associadas à 
disponibilidade de recursos humanos, financeiros 
ou equipamentos alocados em uma política pública 
(por exemplo, número de leitos hospitalares por 
mil habitantes). Os indicadores de processo ou 
fluxo (throughput indicators) são indicadores 
intermediários, que traduzem em medidas 
quantitativas, o esforço operacional da alocação 
de recursos humanos, físicos ou financeiros para 

obtenção de melhorias efetivas de bem-estar (por 
exemplo, número de consultas pediátricas por mês). 
Os indicadores de resultado (outcome ou output 
indicators) são aqueles relacionados às dimensões 
empíricas da realidade social e são indicativos dos 
resultados efetivos das políticas (por exemplo, 
condições de saúde ou nível de renda da população) 
(COSTA; CASTANHAR, 2003).

Os indicadores sociais também podem ser 
classificados como indicadores de eficiência, 
que avaliam os meios e recursos empregados; 
indicadores de eficácia, que avaliam o cumprimento 
das metas da política; e indicadores de efetividade, 
que indicam a efetividade social do programa 
(JANNUZZI, 2005, 2009). A política pública de 
EPT, por exemplo, pode ter sua eficiência avaliada 
em termos do volume de investimentos por unidade 
de ensino, a eficácia, por indicadores relacionados 
à melhoria na qualificação da mão-de-obra e sua 
efetividade social, por indicadores de nível de renda.

A escolha de indicadores sociais para avaliar 
políticas públicas depende da finalidade a que se 
destinam. Cada fase da política pública requer 
o emprego de indicadores específicos, que 
apresentam elementos e subsídios distintos para 
um bom encaminhamento do processo. Na fase 
de implementação, deve-se avaliar o esforço 
empregado por meio de indicadores de insumo e 
indicadores de processo. Na avaliação, os resultados 
devem ser aferidos por meio de indicadores de 
resultados, que permitem medir a eficácia no 
cumprimento das metas específicas e a efetividade 
social das soluções sugeridas (JANNUZZI, 2005, 
2009). 

Política pública de educação profissional e 
tecnológica no Brasil

A demanda por EPT no Brasil está em franca 
expansão. Entre os anos de 2007 e 2015, o número 
de matrículas nos níveis Fundamental e Médio 
passou de 997.258 para 1.859.004, o que representa 
um crescimento de quase 86% em oito anos (INEP, 
2017). Tal resultado é atribuído especialmente ao 
incremento da Política Federal de EPT por meio 

de ações como o Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) (SOUZA; SILVA, 
2016). A participação da EPT no número total 
de matrículas no Ensino Superior também têm 
crescido significativamente. De acordo com dados 
do Ministério da Educação, em 2003 o número 
de alunos matriculados em EPT de nível superior 
era de 114.700, o que representava cerca de 3% 
do total de alunos matriculados neste nível de 
ensino. Já em 2014, ano do último Censo do Ensino 
Superior, esse número chegou a 1.029.767 alunos 
ou 13% do total de matriculados (INEP, 2017). 

O investimento em EPT justifica-se como uma 
forma de melhorar as oportunidades de ingresso ao 
mercado de trabalho e promover o desenvolvimento 
social do país (EICHHORST et al., 2012). Neste 
sentido, EPT é considerada um meio para melhorar 
as oportunidades de acesso ao Ensino Superior. 
Por exemplo, na França, demonstrou-se que 
estudantes de condição social inferior parecem 
ter uma maior probabilidade de serem graduados 
da EPT e, também, que este tipo de educação 
oferece boas perspectivas de mobilidade social 
e desenvolvimento de uma carreira profissional, 
já nos primeiros anos de atuação no mercado de 
trabalho, mesmo em momento de crise econômica 
(CALMAND; GIRET; GUÉGNARD, 2014). 

No Brasil, o documento Políticas Públicas 
para a Educação Tecnológica no Brasil (SETEC/
MEC, 2004) afirma que a EPT constitui-se em um 
elemento essencial de planejamento estratégico 
na perspectiva de construção da cidadania, pois, 
ela viabiliza maiores possibilidades de inserção 
socioeconômica e político-cultural dos cidadãos em 
um cenário cada vez mais marcado pela tecnologia. 
Conforme a Lei 11892/2008 (BRASIL, 2008), o 
governo federal brasileiro atua na oferta de EPT 
por meio dos Institutos Federais (IFs), reservando, 
para este nível de ensino, 50% das vagas totais 
ofertadas, sendo 30% para cursos de Tecnologia 
e Bacharelados Tecnológicos, e 20% para cursos 
de licenciaturas, cuja demanda por profissionais 
é maior do que a capacidade do país em formar 
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professores (BARROS, 2015).
Em 2005, implementou-se uma política federal 

de expansão da oferta da EPT, denominada “Plano de 
Expansão da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica”. Em cinco anos (2005-2010), o 
governo federal aumentou em 150% o número de 
instituições da rede, o que em números absolutos, 
correspondeu saltar de 140 para 354 unidades, 
por meio da construção de 214 novos IFs. Em sua 
totalidade, o plano prevê a configuração de 1000 
unidades de ensino (IFs) para a Rede Federal até 
o final de 2020 (SOUZA; SILVA, 2016). Segundo 
dados disponíveis no Portal da Rede Federal, em 
2017, o número de unidades atingia 615.

Considerando-se os incrementos na política de 
EPT promovidos pelo Governo Federal na última 
década, este artigo propõe o uso de um indicador 
social para avaliar a eficácia desta política em 
relação ao propósito de aproximar jovens estudantes 
de baixa renda dos arranjos produtivos locais. Na 

seção seguinte, apresenta-se o indicador social 
proposto e detalha-se o método de pesquisa.

Método
Construção do indicador social
A partir da fundamentação teórica, propõe-se um 

indicador social para avaliar a eficácia da política 
federal de EPT de nível superior, em sua capacidade 
de aproximar jovens estudantes de baixa renda 
dos arranjos produtivos locais. O método para 
construir o indicador social proposto baseia-se em 
Januzzi (2005, 2009) e corresponde aos seguintes 
procedimentos: (1) definir a dimensão da política 
pública avaliada; (2) selecionar o tipo de indicador 
adequado; (3) identificar as variáveis utilizadas; 
(4) definir os procedimentos de operacionalização; 
(5) apresentar a fórmula; e (6) identificar a fonte 
de dados. A Tabela 1 sintetiza os procedimentos 
utilizados. 

Tabela 1 - Procedimentos utilizados na construção do indicador social

Dimensão da política pública Eficácia na aproximação entre jovens de baixa renda e arranjos produtivos 
locais

Tipo de indicador social Indicador de resultado

Variáveis (v1) Jovens de até 24 anos
(v2) Renda familiar de até 4 salários mínimos
(v3) Estudantes empregados ou estagiando
(v4) Estudantes empregados ou estagiando na área de aprendizagem

Procedimentos de análise Média aritmética simples

Os resultados variam de 0 a 10, em que 10 indica que todos os alunos são 
jovens na faixa etária ideal para cursar o Ensino Superior, pertencem a classes 
sociais baixas (D e E) e estão empregados na área de aprendizagem

Fórmula matemática {[(v1+v2+v3+v4)/4]*10}/n, onde n=amostra

Fonte de dados Levantamento

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para testar o indicador social proposto, conduziu-
se um levantamento (ou survey), que é um tipo 
de pesquisa caracterizada pela obtenção de 
informações sobre características, ações ou opiniões 
de um determinado grupo de pessoas, representativo 
de uma população, por meio de um instrumento de 
pesquisa, normalmente um questionário (GANGA, 
2012).

População e Amostra-alvo
A população do levantamento são estudantes 

matriculados nos cursos de EPT de nível superior 
do IFSP, na condição de concluintes (com previsão 
para concluir o curso no ano atual). Segundo dados 
do sistema de gestão acadêmica da instituição, em 
2017, esta população correspondeu a 4.168 alunos, 
distribuída em 28 cidades no Estado de São Paulo. 
Para um erro amostral de 5% e nível de confiança 
de 95%, nesta pesquisa, previu-se alcançar uma 
amostra-alvo de 352 participantes.

Coleta de Dados
Por e-mail, durante o mês de junho de 2017, 

os 4.168 alunos matriculados em cursos de nível 
superior, na condição de concluintes, oferecidos pelo 
IFSP, foram convidados para participar da pesquisa, 

respondendo a um questionário sociodemográfico 
com informações sobre localização geográfica, 
gênero, renda e atuação no mercado de trabalho. 
O questionário foi disponibilizado na internet por 
meio do software LimeSurvey. Na última semana, 
os alunos receberam um novo e-mail, reafirmando o 
convite para participar da pesquisa. A taxa de retorno 
foi de 12,1%, tendo sido coletadas 505 respostas. 
Este número é superior ao tamanho da amostra-alvo 
prevista anteriormente (352 participantes), o que 
confirma que esta pesquisa apresenta erro amostral 
de 5% e nível de confiança de 95%.

Para previnir os valores faltantes, que ocorrem 
quando os respondentes, propositalmente ou 
inadvertidamente, deixam de responder a uma 
ou mais questões do questionário de pesquisa, 
o software LimeSurvey foi utilizado de modo 
a impedir que os respondentes finalizassem o 
questionário sem terem respondido a todas as 
questões. Para o cálculo dos resultados, os dados 
foram exportados para o software Excel. Os 
resultados são apresentados na sequência.

Resultados e discussões
A Tabela 2 apresenta os resultados das variáveis 

observadas na composição do indicador social 

Variável observada Frequência %
Geral (n=505) v1 Jovens de até 24 anos 292 57,8

v2 Renda familiar de até 4 salários mínimos 301 59,6
v3 Estudantes empregados ou estagiando 258 51,1
v4 Estudantes empregados ou estagiando na área de aprendizagem 126 24,9

Capital v1 Jovens de até 24 anos 75 52,8
(n=142) v2 Renda familiar de até 4 salários mínimos 67 47,2

v3 Estudantes empregados ou estagiando 67 47,2
v4 Estudantes empregados ou estagiando na área de aprendizagem 31 21,8

Interior v1 Jovens de até 24 anos 217 59,8
(n=363) v2 Renda familiar de até 4 salários mínimos 234 64,5

v3 Estudantes empregados ou estagiando 191 52,6
v4 Estudantes empregados ou estagiando na área de aprendizagem 95 26,2

Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 2 - Resultados das variáveis observadas no Estado de São Paulo.
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renda (v1 e v2), com resultados respectivos de 
57,8% e 59,6%. Em termos de promoção do acesso 
ao emprego para estudantes (v3), o resultado revela 
que 51,1% dos alunos estão empregados.

Quando se comparam os resultados na capital 
e no interior, observa-se que ele é superior nas 
cidades interiorianas (5,08), onde todas as variáveis 
observadas apresentam resultados acima daqueles 
identificados na capital do Estado de São Paulo.

Conclusões 
Conclui-se que a política federal de EPT de nível 

superior é parcialmente eficaz em seu propósito 
de promover uma articulação entre jovens de 
baixa renda e os arranjos produtivos locais, no 
Estado de São Paulo. Isto porque, se por um 
lado, a política atende em sua maioria, jovens de 
baixa renda, por outro lado, apenas um quarto dos 
alunos do último ano do Ensino Superior atuam 
na área de aprendizagem do curso, indicando 
baixo aproveitamento da mão-de-obra formada 
pelo Instituto Federal, e, consequentemente, baixa 

proposto para avaliar a eficácia da política federal 
de EPT de nível superior quanto ao propósito 
de aproximar jovens estudantes de baixa renda 
dos arranjos produtivos locais. Na sequência, a 
Figura 1 apresenta os resultados do indicador por 
distribuição geográfica no Estado de São Paulo.

Em geral, o resultado do indicador social é 
inferior ao valor central 5, o qual pode ser tomado 
como referência, considerando-se que não dispomos 
de outras séries para comparação. Isto indicaria, em 
média, menos de 50% de eficácia da política federal 
de EPT em promover uma articulação entre jovens 
estudantes de baixa renda e os arranjos produtivos 
locais no Estado de São Paulo. 

Observa-se que o resultado é puxado para 
baixo pelo valor em v4 (estudantes empregados 
ou estagiando na área de aprendizagem), que 
corresponde a aproximadamente 25% dos 
estudantes. A Tabela 1 informa, também, que a 
política federal de EPT apresenta bons resultados 
em relação aos propósitos definidos de democratizar 
o acesso ao Ensino Superior para jovens de baixa 

Figura 1 - Resultados do Indicador Social por distribuição geográfica.

Fonte: Dados da pesquisa.

coletivos para garantir altos níveis de credibilidade.
Este artigo é uma tentativa de diálogo com 

os pesquisadores dos campos de públicas e de 
EPT, especialmente com alunos de graduação 
interessados em iniciação científica, os quais 
podem extrair daqui uma ilustração de pesquisa 
empírico-teórica, que pode servir de modelo para 
experimentações acadêmicas na área. Neste sentido, 
o artigo representa um exercício metodológico, 
baseado na lógica da redação científica, para 
ampliar as possibilidades de reflexão sobre a 
avaliação de políticas públicas, que é um campo 
teórico em construção. 
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